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Resumo: O capítulo “Comportamento Verbal” do livro About Behaviorism foi publicado 17 
anos depois do livro Verbal Behavior. Nesse intervalo, debates sobre o valor das proposições 
de Skinner sobre o tema foram realizados, incluindo as críticas realizadas por Chomsky. O 
presente trabalho teve por objetivos, com base nos aspectos abordados nesse capítulo, apre-
sentar e discutir os principais desdobramentos da formulação skinneriana para o estudo e 
a compreensão do comportamento verbal. No capítulo, Skinner reafirma pontos centrais de 
sua proposta: a noção de significado como produto das contingências de reforço, a rejeição 
de explicações mentalistas e as distinções funcionais entre os comportamentos de falante e 
ouvinte. Perspectivas comportamentais desenvolvidas nos anos seguintes, como a teoria da 
nomeação bidirecional (BiN), o paradigma da equivalência de estímulos e a teoria das moldu-
ras relacionais (RFT) ampliaram a base empírica e conceitual sobre as noções de significado, 
referência, funções simbólicas e relações derivadas entre estímulos. Os esforços atuais para 
integrar a BiN, o paradigma de equivalência de estímulos, a RFT e a análise skinneriana, 
buscam uma compreensão mais abrangente dos processos envolvidos no comportamento 
verbal. O artigo reafirma que, apesar das críticas iniciais, a proposta de Skinner permanece 
viva e relevante, sustentando programas de ensino e de pesquisa.
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Abstract: The chapter “Verbal Behavior” from the book About Behaviorism was published 17 
years after the release of Verbal Behavior. During that interval, considerable debate emerged 
regarding the value of Skinner’s propositions on the topic, including the widely known criti-
cisms by Chomsky. The present study aimed, based on the content of this chapter, to pres-
ent and discuss the main developments arising from Skinner’s formulation for the study and 
understanding of verbal behavior. In this chapter, Skinner reaffirms key elements of his ap-
proach: the concept of meaning as a product of reinforcement contingencies, the rejection of 
mentalistic explanations, and the functional distinctions between speaker and listener behav-
iors. Behavior-analytic perspectives developed in subsequent decades—such as Bidirectional 
Naming (BiN), the stimulus equivalence paradigm, and Relational Frame Theory (RFT)—have 
expanded the empirical and conceptual foundations regarding meaning, reference, symbolic 
functions, and derived relational responding. Recent efforts to integrate BiN, the stimulus 
equivalence paradigm, RFT, and the Skinnerian analysis seek to provide a more comprehen-
sive understanding of the processes involved in verbal behavior. This article reaffirms that, 
despite early criticisms, Skinner’s proposal remains vital and relevant, continuing to support 
both research and educational programs.
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O capítulo “Comportamento Verbal” do livro About 
Behaviorism foi publicado 17 anos depois do livro 
Verbal Behavior (Skinner, 1957). Nesse meio tem-
po, um longo debate foi travado na literatura sobre 
o valor das proposições de Skinner sobre o tema, 
em grande parte devido à famosa resenha negativa 
de Chomsky (1959) sobre o livro. De acordo com 
Justi e Araújo (2004), os cognitivistas consideraram 
as críticas de Chomsky uma refutação definitiva do 
modelo proposto por Skinner, o que teria sido refor-
çado, de alguma forma, pelo fato de que a primeira 
resposta sistemática de um behaviorista à resenha foi 
publicada apenas 10 anos depois (MacCorquodale, 
1969) e não pelas mãos de Skinner. Ainda que outras 
revisões do Verbal Behavior, mais positivas, tenham 
sido publicadas na mesma época (e.g., Dulaney, 
1959; Morris, 1958; Neimark, 1960; e Osgood, 1958, 
todos citador por Knapp, 1992), é inegável que a 
atenção da comunidade científica ficou voltada às 
críticas de Chomsky, talvez de forma “desproporcio-
nal” (Knapp, 1992, p. 87).

Nesse contexto, no capítulo “Comportamento 
Verbal”, Skinner contesta de forma indireta algumas 
críticas ao seu livro original, mas, principalmente, 
reafirma pontos fundamentais de sua proposição e 
que influenciaram de forma definitiva a pesquisa 
analítico-comportamental posterior sobre o tema. 
O primeiro, a proposta central de se considerar o 
comportamento verbal como operante, resultante 
de práticas de uma comunidade verbal e, portan-
to, de contingências de reforço, estabelecidas por 
essa comunidade. Para Skinner, o foco dos estudos 
sobre esse tema deve deixar de ser sobre processos 
mediacionais, cognitivos ou neurológicos, e passar 
a ser as condições sob as quais o comportamento 
verbal é aprendido. 

Outro ponto chave deste capítulo é a discussão 
que Skinner faz a respeito da noção de significado. 
Ao afirmar que o significado de uma resposta ver-
bal não está em sua topografia, mas nas proprieda-
des “das contingências responsáveis pela topografia 
do comportamento e do controle exercido pelos es-
tímulos” (Skinner, 1974, p. 81), Skinner confronta 
uma visão psicológica tradicional, segundo a qual 
o significado de palavras/sentenças é uma entida-
de autônoma que é formulada na mente do falante 
e, em seguida, transmitida para o ouvinte, que a 
compreende em sua própria mente (Moore, 2000). 

Ao considerar o significado uma propriedade das 
contingências de reforço, Skinner afirma que, no 
episódio verbal entre falante e ouvinte, as contin-
gências que “significam” para o falante são diversas 
daquelas que “significam” para o ouvinte, uma vez 
que as condições sob as quais os comportamentos 
de ambos ocorrem são distintas. 

Além disso, diferentemente das abordagens 
tradicionais da linguagem, que consideram a lin-
guagem receptiva e a linguagem expressiva como 
manifestações diferentes de mesmos processos 
subjacentes, a proposta skinneriana apresenta uma 
clara distinção entre comportamento de falante 
e comportamento de ouvinte, caracterizando-os 
como relações funcionais diferentes e independen-
tes. Isso implica que, por exemplo, em contextos 
aplicados, quando se pretende estabelecer repertó-
rios verbais em crianças, é preciso criar condições 
tanto para ensiná-las a reagir apropriadamente a 
estímulos verbais providos por diferentes falantes 
(i.e., comportamento de ouvinte) quanto a se com-
portarem como falantes.

Uma série de estudos empíricos têm demons-
trado, no entanto, que sob determinadas condições, 
aprender um tipo de comportamento (e.g., ouvinte) 
pode facilitar o aprendizado de outro (i.e, falante) 
(e.g., Cortez et al., 2022; Fiorile & Greer, 2007; Gilic 
& Greer, 2011; Greer et al., 2007). Mesmo nesses 
casos, isso também deve ser entendido em termos 
comportamentais e não em termos de aprender os 
significados das palavras como ouvinte e depois 
usar essas palavras como falante, como ocorre nas 
explicações tradicionais da linguagem (Sundberg & 
Michael, 2001).

Para Skinner (1957), um comportamento pode 
ser considerado como verbal apenas quando afe-
ta um ouvinte que, por sua vez, responde, conse-
quenciando (e.g., reforçando) o comportamento do 
falante. Porém, o próprio falante pode atuar como 
ouvinte de si mesmo dado que pode ser afetado, 
também, por seu próprio comportamento verbal 
(Skinner, 1957). Neste sentido, em um episódio ver-
bal, há sempre um ouvinte presente, já que a mesma 
pessoa pode atuar como ouvinte e falante, seja em 
relação às próprias vocalizações ou às de outra pes-
soa (LaFrance & Miguel, 2014; Skinner, 1957).

No entanto, sob tal perspectiva, um indivíduo 
somente é considerado verbal quando se compor-
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ta tanto como falante quanto como ouvinte (e.g., 
Carr & Miguel, 2013; Greer & Ross, 2008; Horne 
& Lowe, 1996; LaFrance & Miguel, 2014; Skinner, 
1957), isto é, somente sob tais circunstâncias po-
deríamos dizer que o indivíduo “fala com compre-
ensão” (Miguel, 2016). Isso não implica que “falar 
com compreensão” corresponde a apenas reagir aos 
estímulos verbais apropriadamente como ouvinte 
(LaFrance & Miguel, 2014). Para tanto, outros cri-
térios fazem-se relevantes de serem considerados. 
Na ausência, por exemplo, do estabelecimento da 
relação com outros objetos/eventos, as palavras não 
teriam significado algum (Horne & Lowe, 1996; 
Sidman, 1994) e, portanto, não seriam consideradas 
verbais (Barnes-Holmes et al., 2000).

Uma das propostas comportamentais para ex-
plicar a aprendizagem de repertórios verbais “com 
compreensão” pelos indivíduos refere-se à teoria da 
nomeação, formulada, originalmente, por Horne e 
Lowe (1996). No momento de sua proposição, os 
autores definiram a, então, denominada “nomea-
ção” (Naming), como “uma relação comportamen-
tal de ordem superior que a) combina os compor-
tamentos convencionais de falante e ouvinte no 
mesmo indivíduo, b) não requer reforçamento de 
ambos os comportamentos de falante e ouvinte 
para ser estabelecido e, c) relaciona classes de obje-
tos e eventos”1 (p. 207). Mais recentemente, Miguel 
(2016) propôs a substituição do termo “nomeação” 
por “nomeação bidirecional” (Bidirectional Naming 
– BiN), de forma tanto a enfatizar a relação bidi-
recional entre os comportamentos de falante e ou-
vinte, quanto para diferenciar este termo técnico de 
seu uso no senso comum ou na própria literatura 
comportamental como, por exemplo, em casos da 
relação de tato.

Para explicar como este operante de ordem su-
perior é aprendido e como se dá o estabelecimen-
to da relação nome-objeto (noção de significado), 
Horne e Lowe (1996) se basearam em conhecimen-
tos oriundos da Psicologia do Desenvolvimento, 
descrevendo como, ao longo do desenvolvimento 

1  No original: “a higher-order behavioral relation that a) 
combines conventional speaker and listener behavior within 
the individual, b) does not require reinforcement of both spe-
aker and listener behavior to be established, and c) relates to 
classes of objects and events”

da linguagem em crianças, a integração das rela-
ções de ouvinte, ecóico e tato - classes de operantes 
verbais identificadas por Skinner (1957) - leva ao 
estabelecimento da nomeação bidirecional como 
operante generalizado.

De acordo com a literatura sobre desenvolvi-
mento infantil, crianças aprendem, primeiramente, 
a se comportar como ouvintes antes de aprenderem 
a se comportar como falantes. Ao longo de seu pri-
meiro ano de vida, a criança é exposta a uma série 
de interações que envolvem, por exemplo, a mãe 
dizer o nome de um objeto na presença do objeto e 
da criança (e.g., dizer a palavra “bola” na presença 
do objeto bola). Ao mesmo tempo, a mãe ensina, 
usando reforço social, a criança a emitir os compor-
tamentos convencionais em relação ao objeto (e.g., 
pegar a bola) e, tipicamente, diz o nome do objeto 
enquanto a criança se comporta em relação a ele. Ao 
longo de uma série de interações desse tipo, o estí-
mulo vocal da mãe passa, cada vez mais, a preceder 
e tornar-se discriminativo para a emissão, por parte 
da criança, desse comportamento convencional re-
lacionado ao objeto (i.e., comportamento de ouvin-
te). Essas interações ocorrem repetidas vezes, com 
uma grande variedade de objetos, de forma que es-
tímulos verbais como “Onde está a bola?” tornam-
-se estímulos discriminativos para que a criança, 
por exemplo, procure (i.e., olhe) por esses objetos, 
o que, por sua vez, pode evocar comportamentos 
convencionais, como brincar (Miguel, 2016). 

Paralelamente, crianças, desde muito cedo (2-7 
meses) começam a balbuciar. Essas vocalizações 
iniciais são reforçadas diferencialmente pelos cui-
dadores quando se aproximam daquilo que disse-
ram previamente ao balbucio. Por volta dos 9 a 13 
meses, essa história de reforçamento diferencial 
com múltiplos exemplares estabelece o desenvolvi-
mento do comportamento de ecóico generalizado, 
isto é, a criança passa a repetir as vocalizações dos 
cuidadores, incluindo quando isso ocorre na pre-
sença de objetos (e.g., a mãe dizer bola na presença 
da bola e a criança tentar dizer bola). 

A partir desse momento, o próprio produto 
da resposta verbal da criança (estímulo auditivo 
“bola” produzido sob controle da vocalização da 
mãe) pode passar a evocar os comportamentos de 
ouvinte relacionados ao objeto (e.g., olhar a bola; 
pegar a bola) dada sua semelhança com o estímulo 
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auditivo anteriormente produzido pela mãe em in-
terações anteriores. De acordo com a proposta de 
Horne e Lowe, quando isso acontece, poderíamos 
dizer que a criança se comporta como ouvinte “com 
compreensão”, isto é, ela consegue reagir de forma 
convencional ao seu próprio comportamento de 
falante (Miguel, 2016). Após a aquisição dos com-
portamentos de ouvinte e ecóico generalizado, de 
acordo com essa proposta, estariam estabelecidas 
as condições ideais para o estabelecimento das res-
postas de tato.

A partir desse ponto, quando a mãe, agora, diz 
o nome de um objeto na presença de tal objeto (e.g., 
“olha a bola”), a criança pode tentar repetir o que a 
mãe está dizendo (e.g., dizer “bola”) enquanto faz 
contato visual ou manipula a bola. A consequência 
social fornecida pela mãe contingente ao comporta-
mento de ouvinte também serve para fortalecer as 
respostas ecoicas da criança que ocorrem na presen-
ça do objeto. A exposição a interações repetidas des-
se tipo, eventualmente, leva à transferência de con-
trole de estímulo, na qual o objeto passa a exercer 
controle discriminativo (não verbal) sobre a topo-
grafia vocal específica (e.g., dizer “bola”), caracteri-
zando uma relação de tato. Agora, quando a criança 
está diante do objeto novamente, sua presença pode 
evocar o tato (e.g., dizer “bola”), o que, por sua vez, 
pode evocar a emissão de um comportamento con-
vencional de ouvinte (e.g., pegar a bola).

Sob essa perspectiva, nomear (naming) envolve-
ria não apenas a relação de tato (dizer o nome do es-
tímulo em sua presença), mas também responder ao 
produto do tato (estímulo auditivo) como ouvinte. 
Nomear, portanto, seria a relação bidirecional entre 
os comportamentos de falante (que não apenas as 
relações de tato) e ouvinte (Greer & Longano, 2010; 
Horne & Lowe, 1996; Miguel, 2016).

Estudos empíricos recentes têm dado suporte 
à proposta de que a nomeação bidirecional é um 
operante generalizado ou de ordem superior de-
monstrando, por exemplo, que procedimentos 
que envolvem o ensino dos comportamentos de 
falante e ouvinte com múltiplos exemplares favo-
recem o estabelecimento da nomeação como um 
operante generalizado (e.g., Fiorile & Greer, 2007; 
Gilic & Greer, 2011; Greer et al., 2007) e que, dada 
a aquisição de um repertório de nomeação bem 
estabelecido, os indivíduos podem apresentar res-

postas de falante em relação a estímulos apenas ao 
observarem outras pessoas tateá-los (Carnerero & 
Pérez-González, 2014, 2015; Pérez-González et al., 
2014). Adicionalmente, alguns estudos têm inves-
tigado o papel do estabelecimento da nomeação 
bidirecional como operante generalizado sobre o 
desenvolvimento de outros comportamentos, como 
categorização (Lee et al., 2015; Miguel & Kobari-
Wright, 2013; Kobari-Wright & Miguel, 2014), ana-
logia (Miguel et al., 2015; Zhirnova et al., 2025) e 
sobre o estabelecimento de classes de equivalência 
(Jennings & Miguel, 2017; Pérez-González et al., 
2007; Petursdottir et al., 2015).

Skinner sempre foi crítico à noção de desen-
volvimento por considerá-la uma metáfora, decor-
rente de visões maturacionistas, estruturalistas e/
ou internalistas, que situam a causa das mudanças 
comportamentais em determinantes internos em 
vez de relações organismo-ambiente, como várias 
vezes reafirmado ao longo de sua obra (Bettio & 
Laurenti, 2016). Sua visão da ênfase nas relações 
organismo-ambiente é reafirmada em 1974, em 
especial em relação ao comportamento verbal, 
quando ele destaca que “o comportamento verbal 
da criança evolui sob a ação seletiva de contingên-
cias de reforço. Conforme já assinalei, o mundo de 
uma criança também se desenvolve” (p. 88). Nesse 
sentido, a BiN se apresenta como uma proposta que 
analisa a ação seletiva do ambiente sobre a apren-
dizagem dos repertórios de falante e ouvinte pela 
criança, descrevendo os processos envolvidos na 
aprendizagem de operantes verbais. Alguns au-
tores (e.g., Greer et al., 2024; Hranchuk & Greer, 
2024; Sivaraman et al., 2023) têm recentemente se 
ocupado de integrar a proposta da BiN a outras 
propostas comportamentais que possam elucidar, 
da forma mais ampla possível, todos os processos 
envolvidos na aprendizagem de repertórios verbais 
pelas crianças. O objetivo prático é óbvio, mas os 
desdobramentos conceituais desses esforços não 
são menos importantes.

Outro ponto central destacado no texto de 
Skinner sobre comportamento verbal no livro 
“Sobre o Behaviorismo” é a importância da noção 
de controle de estímulos na sua discussão sobre 
significado, o que remete à noção de referente. De 
acordo com Skinner (1974) um referente é um as-
pecto do ambiente que exerce controle sobre a res-
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posta da qual é considerada referente. Tal controle, 
no entanto, decorre necessariamente das práticas de 
uma comunidade verbal, que convenciona relações 
entre esses estímulos e as respostas verbais corres-
pondentes. Esse ponto foi (e tem sido) amplamente 
explorado nas pesquisas sobre comportamento ver-
bal nas últimas cinco décadas. 

A investigação sobre os processos de controle 
de estímulos envolvidos na aprendizagem de rela-
ções entre estímulos (inclusive verbais) foi a base 
dos estudos desenvolvidos por Sidman, desde 
meados dos anos 1960. Seus estudos com pacien-
tes com diagnóstico de afasia (e.g., Leicester et al., 
1971; Sidman et al., 1971) eram consistentes com 
vários dos aspectos mencionados por Skinner des-
de o Comportamento Verbal (1957). Mas, talvez a 
relação mais clara entre os estudos de Sidman que 
precederam sua formulação seminal sobre equi-
valência de estímulos (Sidman & Tailby, 1982), e 
a noção de referência como relação de controle de 
estímulos entre um estímulo verbal (e.g., uma pala-
vra) e um aspecto do ambiente que exerce contro-
le sobre sua emissão (e.g., uma figura), tenha sido 
seu experimento com um jovem com deficiência 
intelectual (Sidman, 1971). O rapaz em questão fa-
lava várias palavras sob controle objetos e figuras 
– por exemplo, dizia “chapéu” diante do objeto ou 
da figura correspondente. A partir dessas relações 
de controle de estímulos já estabelecidas, o jovem 
foi ensinado, a partir de uma tarefa de emparelha-
mento ao modelo, a relacionar palavras escritas às 
figuras já conhecidas. A demonstração mais impor-
tante desse experimento, porém, foi a de que o ra-
paz aprendeu mais do que foi ensinado: sem treino 
direto, ele foi capaz de relacionar a palavra ditada 
ao seu correspondente escrito e de emitir a palavra 
correspondente ao seu referente escrito. Esses acha-
dos abriram um campo novo para a pesquisa sobre 
controle de estímulos.

Esse e os estudos posteriores de Sidman e seus 
colegas lançaram as bases empíricas do que se con-
vencionou chamar de estudo do comportamento 
simbólico. Nas palavras de Sidman (2018, p. 34)2: 

2  No original: “one of the most fascinating observations is 
that we often react to words and other symbols as if they are 
the things or events they refer to. Even though we do not treat 
word and referent as equal in all respects, we attribute some of 

. . . uma das mais fascinantes observa-
ções é que nós frequentemente reagi-
mos a palavras e outros símbolos como 
se eles fossem as coisas ou eventos aos 
quais se referem. Embora não tratemos a 
palavra e o referente como iguais em to-
dos os aspectos, atribuímos a ambas al-
gumas propriedades semelhantes. Esse 
tratamento das formas linguísticas como 
equivalentes aos seus referentes nos per-
mite ouvir e ler com compreensão, resol-
ver problemas na ausência dos objetos 
ou eventos, instruir outras pessoas por 
meio da fala ou do texto, planejar com an-
tecedência, armazenar informações para 
uso futuro e pensar de forma abstrata – 
tudo isso por meio de palavras faladas, 
escritas ou pensadas na ausência das 
coisas e eventos a que se referem.

As palavras de Sidman ficam claras no próprio 
exemplo dado por Skinner (1974), quando desta-
ca que as contingências podem assumir diferentes 
significados para um falante e um ouvinte, con-
siderando as condições de controle das respostas 
de ambos. Skinner mostra essa diferença ao dar o 
exemplo de um falante que, diante de um encontro 
marcado e da ausência de um relógio, pergunta as 
horas para um transeunte; o ouvinte olha, então, 
em direção ao seu relógio e diz as horas. As contin-
gências que controlam o comportamento do falante 
e do ouvinte são claramente distintas e, portanto, 
têm diferentes significados para ambos. No entan-
to, é inegável que o falante do exemplo skinneria-
no reagirá à informação sobre as horas dada pelo 
transeunte (às palavras) como reagiria aos próprios 
ponteiros do relógio.

Isso ocorre porque, como demonstrado con-
sistentemente pela extensa literatura experimental 
sobre formação de classes de estímulos equivalen-

the same properties to both. This treatment of linguistic forms 
as equivalent to their referents permits us to listen and read 
with comprehension, to work out problems in their absence, 
to instruct others by means of speech or text, to plan ahead, to 
store information for use in the future, and to think abstractly 
– all of these by means of words that are spoken, written, or 
thought in the absence of the things and events they refer to”.
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tes, a reação do indivíduo do exemplo de Skinner 
à informação sobre as horas ocorreu dessa forma 
porque as funções dos ponteiros do relógio em 
determinada posição no contexto descrito (fun-
ção discriminativa, reforçadora, e/ou aversiva) se 
transferiram (ou foram derivadas) para as pala-
vras que fazem parte de classes que incluem esses 
números e as posições dos ponteiros no relógio. A 
ideia de transferência de funções está explícita no 
capítulo de 1974: “O comportamento verbal não 
comunica sentimentos, embora possa resultar em 
condições sentidas de maneira semelhante” (p. 85, 
itálicos adicionados). Os estudos de Sidman e de 
outros pesquisadores sobre equivalência de estí-
mulos demonstram as condições sob as quais essa 
transferência ocorre e os processos de controle de 
estímulos envolvidos, ampliando o campo de estu-
dos sobre o comportamento verbal.

Um exemplo de linha de investigação decor-
rente das proposições de Sidman refere-se ao estu-
do da aprendizagem de leitura. Desde o artigo de 
1971 de Sidman, muitos pesquisadores se debru-
çaram sobre a possibilidade de ensinar habilidades 
básicas de leitura e escrita a partir do paradigma 
de equivalência de estímulos (e.g., Mackay, 1985; 
Matos & D’Oliveira, 1992; Melchiori et al., 1992; 
Sidman & Cresson, 1973). Mas, provavelmente o 
maior e mais bem-sucedido programa de pesquisa 
básica e de aplicação sobre o ensino de repertórios 
básicos de leitura e escrita, baseado no estudo de 
relações de equivalência, foi desenvolvido no Brasil 
a partir dos anos de 1990 (ALEPP – Aprendendo a 
Ler e Escrever em Pequenos Passos – de Rose & de 
Souza, 1996) e tem se desenvolvido até os dias atu-
ais, com resultados positivos obtidos também em 
aplicações de larga escala (para uma visão ampla 
sobre ALEPP, ver Albuquerque & Melo, 2021).

O ALEPP partiu de três princípios básicos (de 
Souza et al., 2021, p. 150): “a análise funcional dos 
operantes verbais (Skinner, 1957), para a definição 
dos comportamentos-alvo; o paradigma de equiva-
lência de estímulos (Sidman, 1971, 1994) na con-
cepção de leitura com compreensão; e o Sistema de 
Ensino Personalizado ou PSI (Bori, 1974; Keller, 
1968 [citados por de Souza et al., 2021]), para a pro-
gramação das condições de ensino”. Considerando 
o foco do presente artigo, em termos muito ge-
rais, o programa parte, como no estudo de Sidman 

(1971), de relações entre estímulos que o aprendiz 
já conhece – relações entre figuras e seus respec-
tivos nomes. A partir daí, ensina relações entre as 
figuras, seus nomes falados e palavras escritas. 

O objetivo inicial do programa (comporta-
mento-alvo) é o ensino de comportamento tex-
tual (Skinner, 1957), após um conjunto de passos 
graduais que o aprendiz deve percorrer: ele deve 
aprender a emitir uma resposta verbal sob contro-
le, ponto a ponto, de um texto (palavras escritas). 
O comportamento textual, no entanto, não impli-
ca em “compreender” o que está escrito – tendo 
aprendido a correspondência entre letras/sílabas 
e os respectivos sons correspondentes, é possível 
“ler” qualquer palavra, mesmo que ela não tenha 
nenhum sentido convencional na língua. 

A leitura com compreensão, comportamento-
-alvo final do programa, implica em que o leitor 
entenda o “significado” das palavras que lê. Nesse 
sentido, o programa de leitura garante a aprendiza-
gem da leitura com compreensão a partir do ensino 
sistemático das relações entre as palavras escritas, 
as palavras faladas e as figuras correspondentes, 
de tal forma que esses estímulos se tornem equi-
valentes entre si. A formação de classes de equiva-
lência envolvendo palavras escritas, faladas e seus 
referentes, garante que o leitor reaja às palavras 
(escritas ou faladas) da mesma forma que reagi-
ria aos estímulos a ela correspondentes, dentro de 
determinados contextos, assim como no exemplo 
de Skinner sobre o indivíduo ouvindo de um tran-
seunte as horas. O “significado” das palavras fala-
das ou das figuras se transferiria para as palavras 
escritas, como previsto pelas pesquisas básicas so-
bre a formação de classes de estímulos equivalen-
tes. Esse processo ocorre de forma corriqueira na 
aprendizagem convencional de leitura nas escolas, 
ou de forma mais sistemática para aquelas pessoas 
que não se beneficiam dos métodos tradicionais, 
por meio de procedimentos como o ALEPP. Em 
ambos os casos, é possível dizer que as relações de 
referência aprendidas condicionalmente pelas prá-
ticas da comunidade verbal produzem “significa-
do”, o que explicaria a “função simbólica” do com-
portamento verbal, aprendida por procedimentos 
de controle de estímulos (Sidman, 2018).

Os estudos sobre equivalência de estímulos 
também abriram campo para o estudo sistemático 
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sobre como as relações de referência se estabele-
cem entre estímulos verbais, entre estímulos ver-
bais e não verbais, e como essas relações passam 
a exercer controle sobre o comportamento verbal 
e não verbal dos indivíduos. Além dos estudos 
sobre aprendizagem de leitura, foram desenvolvi-
dos estudos sobre o ensino de leitura de partitu-
ras musicais (e.g., Hayes et al., 1989; Martins et al., 
2023), sobre os processos de transferência de fun-
ções entre estímulos de uma classe no controle por 
instruções (e.g., de Souza et al., 2015; Schmidt et 
al., 2022) e sobre como utilizar procedimentos de 
ensino baseados no paradigma de equivalência de 
estímulos (ensino baseado em equivalência ou, em 
inglês, equivalence-based instruction - EBI) para os 
mais variados tipos de repertório acadêmico (e.g., 
Fienup et al., 2016; Ong et al., 2018). Todos esses 
trabalhos, assim como centenas de outros, têm de-
monstrado a robustez dos processos de controle 
de estímulos envolvidos na formação de relações 
condicionais entre estímulos que, por sua vez, con-
correm para a formação de classes de equivalência, 
e todos os processos derivados da formação dessas 
classes. Esses estudos elucidaram como são forma-
das as relações de referência entre estímulos ver-
bais, e entre estímulos verbais e não verbais. 

A despeito de eventuais óbices sobre em que 
medida é possível dizer que a formação de classes 
de estímulos equivalentes é uma descrição plausível 
do que se pode denominar de “significado” em uma 
perspectiva analítico-comportamental, Critchfield 
et al. (2018) defendem que o próprio Sidman, em 
carta a Willard Day, apresenta uma defesa sobre 
essa possibilidade. Nas palavras de Sidman (1994):

Sinto-me completamente à vontade com a 
definição de Skinner sobre as condições 
determinantes do comportamento verbal 
e com suas objeções à “referência” como 
explicação. E, no entanto, também me 
parece verdadeiro que “significado”, em 
pelo menos um de seus sentidos tradicio-
nais – o significado semântico –, baseia-
-se em um dado real… O termo “compor-
tamento governado por regras” resume a 
observação de que, com palavras, é pos-
sível fazer com que as pessoas façam 

coisas mesmo sem terem experimentado 
as contingências relevantes. Nesse senti-
do, as palavras têm significados; elas se 
referem a coisas, ações e eventos. Como 
lidar com essa observação? . . . É real-
mente errado falar em “significado” nes-
ses sentidos? Deveríamos inventar algum 
outro termo para substituí-lo? Penso que 
o paradigma de equivalência demonstra 
uma das formas pelas quais os símbolos 
se estabelecem como tais – uma forma 
pela qual as palavras podem passar a 
“significar” aquilo que elas “represen-
tam”. Os fenômenos são reais; nós os 
vemos ao nosso redor e os reproduzimos 
no laboratório. Acho que os fenômenos 
são importantes por si mesmos e também 
creio que são “uma propriedade especial 
da linguagem”, no sentido de que tornam 
a linguagem tão poderosa quanto ela é 
(Sidman, 1994, pp. 562–563)3.

As palavras de Sidman indicam o seu compro-
misso com o estudo cientificamente orientado que 
descreva os processos comportamentais envolvidos 
nas interações cotidianas dos indivíduos. Os estudos 
sobre equivalência foram pioneiros nesse sentido, 
mas, certamente, não elucidaram outras questões le-
vantadas por Skinner a respeito do “significado”.

3  I am perfectly at home with Skinner’s definition as the de-
termining conditions of verbal behavior, and with his objec-
tions to “reference” as an explanation. And yet, it seems to 
me also true that “meaning” in at least one of its traditional 
senses – semantic meaning – is based on a real datum. . . The 
term, “rule-governed behavior,” summarizes the observation 
that with words, you can get people to do things even with-
out their having experienced the relevant contingencies. In 
this sense, words have meanings; they refer to things, actions, 
and events. How do I handle this observation? . . . Is it really 
wrong to talk about “meaning” in these senses? Should we in-
vent some other term to take its place? I think the equivalence 
paradigm demonstrates one way that symbols do become es-
tablished as such, one way that words can come to “mean” 
what they “stand for.” The phenomena are real; we see them 
all about us and we reproduce them in the laboratory. I think 
the phenomena are important in their own right, and I think 
they are also “a special property of language” in the sense that 
they to make language as powerful as it is.
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A noção tradicional de significado e de 
referente causa problemas quando co-
meçamos a analisar respostas verbais 
mais amplas, sob controle de circunstân-
cias ambientais mais complexas. Quais 
são os referentes de sentenças – para 
não mencionar parágrafos, capítulos ou 
livros? Certamente, uma sentença signi-
fica mais do que suas palavras separa-
damente. As sentenças fazem mais do 
que se referir a coisas; elas dizem coisas 
(Skinner, 1974, p. 84).

Embora os estudos sobre equivalência tenham 
sido particularmente importantes para elucidar as 
condições ambientais sob as quais as relações en-
tre estímulos são forjadas (Critchfield et al., 2018), 
como bem apresentou Skinner (1974), uma senten-
ça significa mais do que as palavras que a compõem 
separadamente. Obviamente que o que se desco-
briu em décadas de estudos sobre equivalência de 
estímulos não perde seu valor diante deste ques-
tionamento; ao contrário, a provocação de Skinner 
tem levado analistas do comportamento a entender 
os achados dos estudos sobre equivalência em um 
quadro conceitual e empírico mais amplo. 

A teoria das molduras relacionais (em inglês, 
Relational Frame Theory - RFT) foi desenvolvida 
considerando que há vários tipos de relações pos-
síveis entre os estímulos (e.g., oposição, hierarquia, 
comparação), além de equivalência (Hayes et al., 
2001). A RFT parte do pressuposto de que “rela-
cionar” (i.e., responder a um estímulo em função 
de outro – Hayes et al., 2001) é um operante gene-
ralizado, aprendido por processos básicos de refor-
çamento, a partir da exposição repetida a contin-
gências que modelam esse tipo de responder, o que 
tem sido referido na literatura como instrução por 
múltiplos exemplares (Perez et al., 2013). Essa ideia 
tem relação direta com as proposições de Skinner 
sobre abstração. 

Segundo Skinner (1974), para que o comporta-
mento verbal de um indivíduo fique sob controle de 
uma propriedade específica de um estímulo (e não 
do estímulo como um todo), é necessário que ele 
seja exposto a uma variedade de estímulos distintos 
entre si, mas que tenham em comum essa proprie-

dade. O autor dá o exemplo de uma pessoa dizen-
do “vermelho” diante de um objeto com essa cor. 
Para que a resposta verbal seja controlada por essa 
propriedade específica, é necessário um arranjo 
ambiental que faça com que reagir a essa proprie-
dade seja importante para o indivíduo, em diversas 
ocasiões e diante de diversos objetos vermelhos. As 
consequências diferenciais fornecidas pelo ambien-
te (“contingências especiais”, p. 83) colocarão a res-
posta “vermelho” sob controle dessa propriedade 
dos estímulos.

Da mesma forma, a aprendizagem do responder 
relacional demandará várias exposições às contin-
gências para se estabelecer. Dizer que um estímulo 
é “maior que” ou “menor que” outro (comparação) 
demandará contingências sociais que tornem esse 
responder relevante para o indivíduo, e que o ex-
ponham a diferentes situações em que essa compa-
ração seja possível. É a exposição a várias contin-
gências em que o indivíduo seja levado a comparar 
estímulos (pessoas, objetos, construções etc.) que 
fará com que comparar estímulos em função do seu 
tamanho seja aprendido. Igualmente importante é 
o fato de que essas contingências estabelecem uma 
implicação no responder: se um cachorro é menor 
que um elefante, por exemplo, o elefante é, por de-
rivação, maior que o cachorro (Perez et al., 2013). 

Os processos comportamentais envolvidos na 
abstração favorecem a aprendizagem do respon-
der relacional como um operante generalizado, 
também referido na RFT como um operante “pu-
ramente funcional” (de Rose et al., 2022). Isso sig-
nifica que, independentemente da circunstância ou 
dos exemplares a serem comparados, ou hierarqui-
zados, colocados em oposição etc., o indivíduo será 
capaz de estabelecer tais relações, e que, tendo essas 
relações sido estabelecidas, diversas outras relações 
serão derivadas. 

Sinteticamente, uma “moldura relacional” é 
uma classe de respostas específica (e.g., moldura de 
comparação, de hierarquia, de oposição), controla-
da por estímulos antecedentes que determinam o 
tipo de relação implicada entre dois ou mais estí-
mulos (de Rose et al., 2022; Hayes et al., 2001). Uma 
moldura de causalidade, por exemplo, implica rela-
ções de causa e efeito entre determinados eventos, 
ou seja, o indivíduo responde relacionalmente a es-
tímulos que, em determinados contextos, guardam 
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entre si uma relação de causalidade. Essas relações 
são aprendidas, ou pela observação da relação de 
contiguidade entre esses eventos, ou pela descrição 
dessa relação por um falante. Por exemplo: diante 
de uma porta aberta e de uma dada condição cli-
mática, um falante pode dizer a uma pessoa: “Se 
ventar, a porta vai bater”. A pessoa poderá reagir a 
essa fala porque: a) aprendeu as relações de equiva-
lência entre as palavras porta, vento/ventar, bater e 
seus respectivos referentes; b) aprendeu a relacio-
nar os estímulos verbais componentes dessa sen-
tença em uma moldura de causalidade, de forma 
que pode se comportar para evitar a ocorrência de 
um evento que não está presente no momento, fe-
chando a porta, por exemplo (para uma visão mais 
completa dos fundamentos conceituais e empíricos 
da RFT, ver Perez et al., 2022). 

O estudo do responder relacional e de suas 
propriedades, das molduras relacionais, e o foco 
explícito da RFT no estudo de repertórios verbais, 
tem ampliado o conhecimento sobre os processos 
envolvidos na aprendizagem do comportamento 
verbal e suas implicações práticas. Se voltarmos à 
constatação de Skinner (1974) sobre a necessidade 
de superarmos a noção tradicional de significado 
e referente, buscando descrever como “compreen-
demos” o significado de sentenças e textos, é pos-
sível afirmar que desde a publicação de “Sobre o 
Behaviorismo” muitos passos foram dados. Tanto 
pesquisadores dedicados ao estudo sobre equiva-
lência de estímulos, quanto aqueles que estudam 
a RFT e seus desdobramentos, têm concordado 
que a compreensão de enunciados é um processo 
comportamental, resultante de contingências espe-
ciais de reforço, arranjadas e conduzidas por uma 
comunidade verbal. Os processos de controle de 
estímulos no “falar” e “compreender” envolvem as 
relações de equivalência entre estímulos verbais e 
seus referentes, assim como molduras relacionais. 
Todas essas noções tocam, de forma mais ou menos 
explícita, as asserções de Skinner em seu capítulo 
sobre comportamento verbal.

Atualmente, pesquisadores que estudam o com-
portamento verbal sob a perspectiva da RFT e da 
BiN têm buscado estabelecer pontes entre essas for-
mulações teóricas (e.g., Hranchuk & Greer, 2024; 
Ming et al., 2024; Regaço et al., 2024; Sivaraman et 
al., 2023) e entre as propostas skinnerianas e a RFT 

(e.g., Perez, 2024). Esses esforços são bem-vindos 
para que a pesquisa analítico-comportamental pos-
sa avançar em sua compreensão mais ampla sobre o 
comportamento verbal. 

Não há dúvidas, porém, de que, apesar dos 
avanços no estudo do comportamento verbal nas 
últimas décadas, há um longo caminho de pesqui-
sas para que a proposta de Skinner (1957, 1974) 
possa se completar. O estudo analítico-comporta-
mental do comportamento verbal segue em desen-
volvimento e o tempo demonstrou que as vozes que 
decretaram o fim da teoria skinneriana na década 
de 1960 estavam enganadas. 
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